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Excertos de “Introdução: para ampliar o cânone do reconhecimento, da diferença e da igualdade” (p. 25-68), de Boaventura Santos e João Arriscado. 
SANTOS, Boaventura (org.). Reconhecer para libertar: os caminhos do cosmopolitismo multicultural. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 2003.

“Como é possível, ao mesmo tempo, exigir que seja reconhecida a diferença, tal como ela se constituiu através da história, e exigir que os ‘outros’ nos olhem como iguais e nos reconheçam os mesmos direitos de que são titulares? Como compatibilizar a reivindicação de uma diferença enquanto coletivo e, ao mesmo tempo, combater as relações de desigualdade e de opressão que se constituíram acompanhando essa diferença? Como compatibilizar os direitos coletivos e os direitos individuais?                    Como reinventar as cidadanias que sejam capazes, ao mesmo tempo, de ser cosmopolitas e de ser locais? Que experiências existem neste campo e o que nos ensinam elas sobre as possibilidades e as dificuldades de construção de novas cidadanias e do multiculturalismo emancipatório?” (2003, p. 25).
1.1. Multiculturalismo: um conceito contestado

“Existem diferentes noções de multiculturalismo, nem todas de sentido emancipatório. O termo apresenta as mesmas dificuldades e potencialidades do conceito de ‘cultura’, um conceito central das humanidades e das ciências sociais e que, nas últimas décadas, se tornou um terreno explícito de lutas políticas” (2003, p. 26).
“A ideia de cultura, num dos seus usos mais comuns, está associada a um dos domínios do saber institucionalizados no Ocidente, as humanidades. Definida como repositório do que de melhor foi pensado e produzido pela humanidade, a cultura, neste sentido, assenta em critérios de valor, estéticos, morais ou cognitivos que, definindo-se a si próprios como universais, elidem a diferença cultural ou a especificidade histórica dos objetos que classificam” (2003, p. 27).
“Uma outra concepção, que coexiste com a anterior, reconhece a pluralidade de culturas, definindo-as como totalidades complexas que se confundem com as sociedades, permitindo caracterizar modos de vida baseados em condições materiais e simbólicas. Esta definição leva a estabelecer distinções entre culturas que podem ser consideradas seja como diferentes e incomensuráveis, e julgadas segundo padrões relativistas, seja como exemplares de estádios numa escala evolutiva que conduz do ‘elementar’ ou ‘simples’ ao ‘complexo’ e do ‘primitivo’ ao ‘civilizado’” (2003, p. 27).
“O conceito de multiculturalismo é, também ele, controverso e atravessado por tensões. Ele aponta simultaneamente ou alternativamente para uma descrição e para um projeto (Stam, 1997). Enquanto descrição, pode referir-se a: 

1. a existência de uma multiplicidade de culturas no mundo; 

2. a co-existência de culturas diversas no espaço de um mesmo Estado-nação; 

3. a existência de culturas que se interinfluenciam tanto dentro como para além do Estado-nação” (2003, p. 28).

Críticas conservadoras ao multiculturalismo como projeto político: 
“As críticas conservadoras têm encontrado expressão e eco, sobretudo, nos Estados Unidos da América, como resposta às transformações na composição étnica da população americana; à presença crescente de imigrantes e, sobretudo, de um forte contingente de imigrantes ilegais com origem na América Latina; aos programas sociais de discriminação positiva dirigidos a grupos excluídos ou marginalizados, como os afro-americanos ou os hispânicos; ao desenvolvimento, no meio académico, de programas de estudos culturais e de estudos sobre as mulheres e às transformações                no curriculum de áreas tradicionais como a literatura, destinadas a conferir visibilidade e voz às mulheres e às minorias; a algumas políticas públicas de apoio à criação cultural de minorias e, finalmente, ao surgimento, no espaço público, de movimentos defendendo políticas de identidade, baseadas no reconhecimento da sua diferença. Stam (1997) sintetiza essas críticas nos quatro aspectos seguintes: 
a) O multiculturalismo seria antieuropeu, procurando substituir os valores e realizações da civilização ocidental por uma promoção sem critério de realizações ‘inferiores’. 

b) O multiculturalismo promoveria a desunião e a divisão, fragmentando a sociedade e 

ameaçando a coesão e unidade de objetivos da nação.  

c) O multiculturalismo seria uma ‘terapia para minorias’, destinada a promover a auto-

estima destas face à sua manifesta incapacidade de desempenho adequado no sistema educativo e na sociedade. 

d) O multiculturalismo seria um ‘novo puritanismo’, apoiado num policiamento da linguagem e na imposição totalitária de uma linguagem ‘politicamente correta’” (2003, p. 27-28). 
Críticas dos setores progressistas ao multiculturalismo como projeto político:
a) O conceito de multiculturalismo é um conceito eurocêntrico, criado para descrever a diversidade cultural no quadro dos Estados-nação do hemisfério Norte e para lidar com a situação resultante do afluxo de imigrantes vindos do Sul num espaço Europeu sem fronteiras internas, da diversidade étnica e afirmação identitária das minorias nos EUA e dos problemas específicos de países como o Canadá, com comunidades linguísticas ou étnicas territorialmente diferenciadas. Trata-se de um conceito que o Norte procura impor aos países do Sul como modo de definir a condição histórica e identidade destes. (...) A multiplicação de adjetivações do multiculturalismo, descrito alternativamente como ‘liberal’, ‘autoritário’, ‘de empresa (corporate)’, ‘insurgente’, ‘de boutique’, ‘crítico’, ‘agregativo’, ‘universalista’, ‘essencialista’, ‘paradigmático’, ‘modular’, torna-o um conceito sem um conteúdo preciso, que não está necessariamente associado a perspectivas ou projetos emancipatórios (Bharucha, 2000: 10). 

b) Para outros, o multiculturalismo seria a expressão por excelência da lógica cultural do capitalismo multinacional ou global (um capitalismo «sem pátria», finalmente...) e uma nova forma de racismo (...)

c) O multiculturalismo tende a ser ‘descritivo’ e ‘apolítico’, elidindo o problema das relações de poder, da exploração, das desigualdades e exclusões (...). O recurso central à noção de ‘tolerância’ não exige um envolvimento ativo com os ‘outros’ e reforça o sentimento de superioridade de quem fala de um autodesignado lugar de universalidade.
d) Nos casos em que ocorre, a ‘politização’ dos projetos multiculturais tem lugar no quadro do Estado-nação, como ‘estatuto especial’ atribuído a certas regiões ou povos, cuja existência coletiva e direitos coletivos são reconhecidos apenas enquanto subordinados à hegemonia da ordem constitucional do Estado-nação (e enquanto forem compatíveis com as noções de soberania, direitos e, em especial, direitos de propriedade, vigentes no quadro desta).
e) O conceito de multiculturalismo tende a ser tratado, no âmbito dos estudos culturais e dos estudos pós-coloniais e das ciências sociais, através de uma associação privilegiada à mobilidade e à migração, com ênfase na dos intelectuais, e no silenciamento das situações de mobilidade forçada ou subordinada (refugiados, trabalhadores migrantes, migrante regressados) ou dos que, não sendo móveis, são sujeitos aos efeitos e consequências das dinâmicas culturais, económicas e políticas translocais. (...)
f) Finalmente, é possível interrogar a própria pertinência de termos como ‘cultura’ ou ‘multiculturalismo’ para descrever e caracterizar contextos e experiências diferenciados, em que existem formas de visão e de divisão do mundo distintas, para as quais a noção de ‘cultura’ ou a divisão entre o cultural, o econômico, o social ou o político não é relevante” (2003. p. 30-31).
“Apesar das críticas acima enunciadas, o termo ‘multiculturalismo’ generalizou-se como modo de designar as diferenças culturais num contexto transnacional e global” (2003, p. 31).
Versões emancipatórias do multiculturalismo como projeto político: 

“As versões emancipatórias do multiculturalismo baseiam-se no reconhecimento da diferença e do direito à diferença e da coexistência ou construção de uma vida em comum para além de diferenças de vários tipos. (...) A ideia de movimento, de articulação de diferenças, de emergência de configurações culturais baseadas em contribuições de experiências e de histórias distintas tem levado a explorar as possibilidades emancipatórias do multiculturalismo, alimentando os debates e iniciativas sobre novas definições de direitos, de identidades, de justiça e de cidadania” (2003, p. 33).
“A explicitação dessa relação passa pelo debate sobre a concepção de direitos humanos, sobre a sua eurocentricidade e sobre a possibilidade de esses direitos poderem ser concebidos em termos multiculturais, sobre novas concepções de cidadania, de uma cidadania cosmopolita assente no reconhecimento da diferença e na criação de políticas sociais dirigidas à redução das desigualdades, à redistribuição de recursos e à inclusão. Essa nova cidadania requer a invenção de processos dialógicos e diatópicos de construção de novos modos de intervenção política”  (2003, p. 34).
1.2. Multiculturalismo e emancipação
“Lisa Lowe e David Lloyd (1997) expressam, de maneira exemplar, as perplexidades e as contradições suscitadas, no quadro do pensamento crítico e emancipatório produzido no Norte, pela necessidade de pensar a articulação entre a luta pela redistribuição e a luta pelo reconhecimento no quadro da globalização hegemônica” (2003, p. 34).

Novas dinâmicas das lutas no capitalismo não possuem um ator central e nem sempre tem um lugar central para a luta de classes:

“Esta visão alternativa vai buscar ao marxismo a ideia da importância das ligações internacionais das lutas no quadro do capitalismo como sistema global. Essas lutas, contudo, travam-se num contexto histórico em que, por um lado, deixou de ser possível atribuir a um ator coletivo por excelência, como o proletariado global, o protagonismo central de lutas dirigidas contra formas diferentes de opressão e de dominação, envolvendo a emergência de uma correspondente diversidade de sujeitos coletivos” (2003, p. 35).
“É fundamental, por isso, uma compreensão ‘mais diferenciada’ do que são processos e atividades políticas, incluindo o desafio à ideia de que o antagonismo de classe seria o lugar privilegiado das contradições do sistema. São os próprios processos característicos das dinâmicas diferenciadas e desiguais do capitalismo que geram contradições e lutas de diferentes tipos, que não são todas simplesmente integráveis ou subordináveis à luta de classes, e que não têm necessariamente o espaço nacional como espaço privilegiado. As lutas das mulheres, dos ambientalistas, dos movimentos anti-racistas ou pelo reconhecimento de identidades étnicas estão aí para nos recordar que tanto a dominação como a resistência se fazem ao longo de diversos eixos, e que estes não estão subordinados, de maneira definitiva, a uma ‘contradição principal’” (2003, p. 35).

“A viabilidade de formas de política multicultural ou de subpolítica global pressupõe respostas adequadas a dois tipos de problemas que as transformações do capitalismo global levantam às lutas emancipatórias e à produção de conhecimento sobre elas, e que foram já evocados. Em primeiro lugar, a multidimensionalidade das formas de dominação e de opressão suscita, por sua vez, formas de resistência e de luta que mobilizam atores coletivos, vocabulários e recursos diferentes e nem sempre mutuamente inteligíveis, o que pode pôr sérias limitações às tentativas de redefinição do campo do político. Em segundo lugar, tendo a maior parte dessas lutas uma origem local, a sua legitimação e a sua eficácia dependem da capacidade de atores coletivos e movimentos sociais de forjar alianças translocais e globais, que também elas pressupõem a inteligibilidade mútua. A resposta a estes dois tipos de problemas passa, como foi já referido, por uma teoria da tradução, capaz de permitir a articulação de lutas conduzidas a partir de experiências distintas e com recursos diferentes” (2003, p. 40).
“O primeiro tipo de estratégias propõe a construção de historiografias e de discursos emancipatórios ‘alternativos’ ou ‘subalternos’, a partir da identificação de formas e de narrativas ‘nativas’ de resistência ou de oposição à dominação colonial ou do capitalismo global. Essas narrativas são lidas a partir de quadros analíticos – transformados pela sua apropriação num contexto nacional ou local subalterno – baseados em correntes teóricas e discursos emancipatórios eurocêntricos na origem,    mas que representam o ‘círculo mais amplo de reciprocidade’ do pensamento social e político Ocidental, como algumas versões do marxismo – especialmente em versões de inspiração gramsciana (de onde provém, aliás, a expressão ‘subalterno’ para designar os que ocupam posições dominadas num quadro de relações de poder), ou teorias pós-estruturalistas, feministas ou pós-coloniais” (2003, p. 41).

“O segundo grande tipo de estratégia baseia-se num multiculturalismo ‘policêntrico’,     na relativização mútua e recíproca, no reconhecimento de que todas as culturas devem perceber as limitações das suas próprias perspectivas, na igualdade fundamental de todos os povos em termos de estatuto, inteligência e direitos, na descolonização das representações e das relações de poder desiguais entre povos e entre culturas (Shohat e Stam, 1994; Santos, este volume). A procura de preocupações e concepções isomórficas entre culturas constitui a âncora deste tipo de estratégia” (2003, p. 42). 
3. Cinco teses sobre multiculturalismos emancipatórios e escalas de luta contra a 

dominação

“Tese 1. Diferentes coletivos humanos produzem formas diversas de ver e dividir o mundo, que não obedecem necessariamente às diferenciações eurocêntricas como por exemplo, a que divide as práticas sociais entre a economia, a sociedade, o Estado e a cultura, ou a que separa drasticamente a natureza da sociedade. Está em curso uma reavaliação das relações entre essas diferentes concepções do mundo e as suas repercussões no direito e na justiça” (2003, p. 60).

“Tese 2. Diferentes formas de opressão ou de dominação geram formas de resistência, de mobilização, de subjetividade e de identidade  coletivas também distintas, que invocam noções de justiça diferenciadas. Nestas resistências e suas articulações locais/globais reside o impulso da globalização contra-hegemônica” (2003, p. 61).

“Tese 3. A incompletude das culturas e das concepções da dignidade humana, do direito e da justiça exige o desenvolvimento de formas de diálogo (a hermenêutica diatópica) que promovam a ampliação dos círculos de reciprocidade” (2003, p. 62).
“Tese 4. As políticas emancipatórias e a invenção de novas cidadanias jogam-se no terreno da tensão entre igualdade e diferença, entre a exigência de reconhecimento e o imperativo da redistribuição” (2003, p. 63).
“Tese 5. O sucesso das lutas emancipatórias depende das alianças que os seus protagonistas são capazes de forjar. No início do século XXI, essas alianças têm de percorrer uma multiplicidade de escalas locais, nacionais e globais e têm de abranger movimentos e lutas contra diferentes formas de opressão” (2003, p. 64).
FRASE BASTANTE CONHECIDA DESSE LIVRO: “(...) as pessoas e os grupos sociais têm o direito a ser iguais quando a diferença os inferioriza, e o direito a ser diferentes quando a igualdade os descaracteriza” (2003, p. 56; p. 458).
“Afirmar multiculturalismo não é, portanto, sugerir a justaposição de várias culturas cujas fronteiras permanecem intactas, ou subscrever uma atitude branda do tipo 'caldeira' (melting-pot) que nivelaria todas as diferenças. Ao invés disso, trata-se da aceitação intercultural dos riscos, dos desvios inesperados e das complexidades da relação entre ruptura e fechamento” (MINH-HA, When the moon waxes red, p. 232, disponível no edisciplinas, citado por GIROUX, 2003, p. 343; MCLAREN, 1997, p. 81; Giroux faz referência ao livro errado de Minh-ha).
“O que eu acho infinitamente mais desafiador é trabalhar a partir de e com a multiplicidade. O termo, tal como uso aqui, não deve ser equiparado à pluralidade liberal nem confundido com o multiculturalismo ridicularizado pela mídia dominante. Com a normalização da diversidade, o multiculturalismo permanece enganosamente daltônico e totalmente divisor. Sua lógica insossa de caldo cultural nega o racismo e o sexismo que existem no cerne do biopoder e da biopolítica. No meu trabalho, a diferença vem com a arte do espaçamento e é criativamente trans-cultural, em vez de ser tratada como mero conflito. Aqui, trans não é meramente um movimento entre entidades separadas e fronteiras rígidas, mas um movimento no qual o viajar é o próprio lugar de residência (e vice-versa), e partir é uma forma de voltar para casa – para o eu mais íntimo de alguém. A diferença cultural não é uma questão de acumular ou justapor diversas culturas cujas fronteiras permanecem intactas. A travessia demandada pelo transcultural mina as noções fixas de identidade e divisa, e questiona a ‘cultura’ em sua especificidade e em sua própria formação” (MINH-HA, 2015, p. 26, disponível no edisciplinas).
“Em outras palavras, um multiculturalismo insurgente deve promover práticas pedagógicas que brindem a possibilidade de que as escolas se convertam em lugares onde alunes de docentes possam chegar a ser peritos em cruzar fronteiras, comprometidas numa reflexão crítica e ética sobre o que significa colocar em diálogo recíproco uma diversidade mais ampla de culturas e teorizá-las no plural, dentro de ‘relações antagônicas de dominação e subordinação’ (Hazel CARBY, “Multi-culture”, 1993, p. 266, na edição disponível no edisciplinas), e não fora delas” (GIROUX, 2003, p. 344-345).
